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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Nslt2l2024

o INSTITUTo on rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAzoNAS - IpAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssÀDo: Sete Leões Construções, Manutcnção e Comércio de Materiais de
Construção Eireli.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊrcrn: Rua Santa Maria da Paz, n' 1095, Comunidade
Alfredo Nascimento, Cidade de Deus, Manaus-AM

üAIAáoNAS

CNPJ/CPF: 1 4.863. I 92/0001 -74

FoxE: (92) 99244-5177

Rrcrsrno xo IP AAM 1012.0717

INSCRTÇÃo EsrÂDUAL:

EMAIL: panilicadoraesmeraldamanaus@gmail.com

PRocESso Ns: 0'l 87 5412023-7 8

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Santa Maria da Paz, n' 't095, Comunidade Alfredo
Nascimento, Cidade de Deus, situado nas seguintes coordenadas geográÍicas:
03"0'51 ,633" (S) e 59'57'0,1 10"W - (Datum SIRGAS 2000), Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito de madeira para
comercialização de madeira beneficiada.

Porf,NCrALPoLUrDoúDEGRADADoR: Pequeno Ponrt: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTÂ LrcExç,1: 02 Axos.

A te n Ção:
. Estâ licença é composta de 2l restrições e/ou condições coÍsta[tes ro v€rso, cujo nâo

cümprimento/atendimetrto sujeitará a,süa invalidaçâo e/ou as penalidades previstas em normas.
. Esta liceoça nâo comprovâ nem subslilui o documento de propriedade, dc posse oü de domínio do

imóvel,
. f,sta licença dev€ peÍmânecer na localiz{çâo da atividade e exposta de forms visívcl (fretrte e verso).

Manaus-AM, 0 7 I'JÂl ãru

Rosâ M iveira Geissler de Souza
Técnica Diretor nte
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔf,S DE VALIDADE DESTÀLICENÇA. LAU N' II2I2O24

l. O pedido de licemiamento e a respectiva cotlcessào da mesm4 so te.á validade quado publicada Diário Oficial do
Estado, periódico re8ional local ou local ds grandc circulaçào, em meio eletrônico dc comrmicaÉo mantido pelo IPAAM,
ou nos musis das Prefeituas e Cânaras Muricipais, conforme aÍt.24, dá Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:

2. Identificar a Área do empreendimento com placô. conforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçâo da Í€novação da LicenÉ Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dir!, antes do

vencimento, conforme aí.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações cotrstantes no pÍoc.3so tr'. 01E75,í/2023-7E.
5. Toda e qualquer modificaçào introduzida no projeto Àpós a emissão da Licença impliqÍâ na sua automáticâ invalidação,

devendo s€r solicitada nova Licença, com ônus p8Ía o ioÍeressado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localizaçào, atiüdade e finalidade constaíte na mesm4 devendo o interessado

Íequerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualqueÍ um destes itens.
7. Esta Licrnça não disp€nsa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e Municipal.
8- Cumprir com as medidas de minimiza{ão dos impactos descritos no Projeto de lmplantaçâo.
9. O armazenamento temporiíLiio dos residuos do empreendimento devení ser rcalizado em local apropriado na áÍea,

conforme Plano dç Gerençiamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAAM, até

gue seja Íealizâda a deslinaçào dos mesmos
10. E expressaÍnente proibido o lânçamento in natura por tempo indeteÍminado e sua queima a céu abeno ou em recipientes,

instalafões e equipamentos, não licenciados para çssa finalidadc ou em dcsacordo çom o projeto aprovado.
I l. Adotar o sistema eleúônico de contÍole dê produtos floÍestais (sistema DOF) para a entÍada e saida de matéria prima

Ílorestal, inclusive os reslduos industriú (exceto s€rragem), informando ainda: a) a conversão de produtos florestais por
meio do processatuento industrial ou pÍocesso semimecanizado, respeita.do os limitcs ftíxirÍros de coeÍicicnte de
rendimento volumétrico; b) a destinaçâo íinal para op€raçôes que resultam na saída do produto Ílorestal do fluxo de
conúole, mediante a sua úilüaçâo ou apliç8çâo final, ou pela fansformação em produto açúado püa efeito de

atualizaçâo çontábil julo ao Sistema DOF.
12. Qualquer pessoa, fisica ou juridica, que explore, iídusüialüe, beneficie, utilüe e consutna produtos e subprodutos

ÍloÍestais esú obrigado a çompÍovü a legalidâde de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.416/9ó) devendo manter em arquivo rla
empr€sa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, ôlém de manteÍ a maéria prima orgalizada poÍ tipo e
esÉcie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operações de monitoÍamento e fiscalização de forma a
p€rmidr o rastreamento dE madeira desde a sua localüaçâo na Íloresta.

13. O volume Íisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma ÍepreserÍação Iiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuáÍio Íea.lizaÍ o conúole e manter atualizado os seus estoques diaÍiamente, sendo a admitida variação de até
l0% (&z WÍ cento) nas dimensões das pcças de madeiÍa serrad4 desde que não ulúapasse l0% (dez por cento) do
volume total em estoque ou erí cü94 estando o usu&io sujeito às sançôes previstas na legislaçâo ambieÍtal em caso de

desconformidade entrc os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques fisicos existentes.
14. Eventusis divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em transpone ou armazenagerq incéndios,

hteÍnÉries e outas, deverão ser imediat mente informadas ao TPAAM que, mediante análise do mérito, pÍomoverâ os
devidos ajustes adminisú8tivos, sem pÍcjuizo de eventuais sanções administlativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta irregular poÍ paíe do usuáÍio.

15. Manter atualizadas diariamente as tabelas dc romaneio, apresentando-as aos óÍgãos ambientais çompete es durante as
vistories récnicás e fiscálüaçôes

16. Deverâo constü no romaneio no mioimo, pÍoduto, nome vulgaÍ, espécie, espessur4 lüguÍ4 comprimento, número de
peças. volume melodo

17.

18.

19.

20

Deverão, obrigatoÍiamente, acompanhü o ranspoíe dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneio pam
conferêmia pelo d€sünatário, bem como de equipes de fiscalizaçâo.
A snEada ou saida de matéria prima do empre€ndirn€nto cujo tÍaNpoíe seja cotrsiderado econômica ou logisticarnente
inviável deverá ser devidamente justiffcàda.

lndlcios de comercialüaçâo irregular de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise ôs relatórios de

alividades, acomparhünenlo do sistema DOF, ÍnorútoÍamento remoto ou de üstorias/Íiscalizaçâo pod€m acarretar na
suspensâo do Étio.
Confirmados os itrdicios de comercislização rrrcgular de créditos no sistema DOF será procedido I suspensão e/ou
cancelamçnto da Licença de Operqqno.
O detentor e o Íesponsável e o resporsâvçl técnico do empreendimcnto se sujeitem as sançôes a&ninisEativas na medidâ
da culpabilidade.

Produto Nome lulgar Espécle Esp. La.s. Comp N' de Vol. (mr)
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